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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE LICENÇAS DE USO DA SOLUÇÃO INTEGRADA DE SOFTWARE DE GESTÃO 
MUNICIPAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DEFINIDAS E ADEQUADAS À REALIDADE DO MUNICÍPIO, ALÉM DOS 
SERVIÇOS DE SUPORTE E MANUTENÇÃO E SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO, CONVERSÃO E TREINAMENTO conforme 
especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência e demais documentos que compõem o processo 
licitatório.  
 
 

 
 
 

                                                               DATA DA ABERTURA: 25 de junho de 2018 
 

HORA DA ABERTURA: 10:00 horas 
 

 
 

HORÁRIO DE EXPEDIENTE: Das 08h00mm às 14h00mm (Hora local) 
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PROCESSO Nº. 008/2018.DAF -SEMAD 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
CP.2018.002.PMA.SEMAD  

E D I T A L   D E  L I C I T A Ç Ã O 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD, órgão integrante da Prefeitura Municipal de Ananindeua 
- PMA, através da Comissão Permanente de Licitação nomeada pelo Decreto nº 17.171 de 17 de janeiro de 2018, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA, do tipo TÉCNICA E PREÇO,  regida  pelas  normas  da  Lei  Federal  n°.  8.666/93  e  alterações,  cujos 
envelopes contendo documentação de Habilitação Preliminar e Proposta Comercial, serão recebidos, na Sala de 
Reuniões da Assessoria de Licitação, localizada no prédio-sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA – 
PMA, situado à Av. Magalhães Barata, 1515 (Rodovia BR 316, km 08), CEP: 67.020-010, no dia 25 DE JUNHO DE 2018, 
ÀS 10:00 HORAS, e que se regulará pelas cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE LICENÇAS DE USO DA SOLUÇÃO INTEGRADA DE 
SOFTWARE DE GESTÃO MUNICIPAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DEFINIDAS E ADEQUADAS À REALIDADE DO 
MUNICÍPIO, ALÉM DOS SERVIÇOS DE SUPORTE E MANUTENÇÃO E SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO, CONVERSÃO E 
TREINAMENTO conforme especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência e demais documentos que 
compõem o processo licitatório.  
 

 
ANEXO IMPRESSO: 

 
ANEXO I      - Minuta do Contrato 

ANEXOS gravados em CD: 

 
ANEXO II       - Termo de Referência. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO. O Edital e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente mediante gravação em CD 
virgem, de 2ª a 6ª feiras, das 08h00 às 14h00 horas junto à Comissão Permanente de Licitação, na Sala da 
Assessoria de Licitação, localizada no prédio-sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA–PMA, situado à 
Rodovia Av. Magalhães Barata, 1515, (BR 316, km 08) CEP: 67.020-010, Centro, Município de Ananindeua/Pará. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA  –  DAS  CONDIÇÕES  DE  PARTICIPAÇÃO  E  DO  CREDENCIAMENTO:  Respeitadas  as  demais 
condições normativas e as constantes deste Edital, poderá participar desta licitação, qualquer empresa legalmente 
estabelecida no país, que atenda as exigências deste Edital, e que tenha adquirido os documentos de licitação. 

 
§1º Não poderá participar da presente Concorrência Pública: 

 
a) consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 

 
b) empresa declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV, do artigo 87, bem como o artigo 88, ambos da 
Lei Federal 8.666/93, e que não tenha sua idoneidade restabelecida até a data de apresentação da proposta; 

 

c) os LICITANTES que estiverem enquadrados, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus incisos e parágrafos, 
da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
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d) empresa que já tenha algum tipo de penalidade dentre as previstas no artigo 87, da Lei Federal 8.666/93, 
aplicadas pela PMA ou por qualquer órgão público; 

 
e) empresa em processo de falência ou recuperação judicial; 

 
f) empresa que represente mais de um LICITANTE; 

 
g) empresa cujos diretores; responsáveis legais ou técnicos; membros de conselhos técnico, consultivo, deliberativo 
ou administrativo; ou sócios, sejam membros ou servidores da esfera municipal PMA; 

 
h) cooperativas; 

 
i) pessoa física ou jurídica que tenha sido indicada, nesta mesma licitação como subcontratado de outro LICITANTE. 

 
§ 2º No presente feito licitatório somente poderá se manifestar, em nome do LICITANTE, a pessoa por ele 
credenciada. O credenciamento deverá constar a seguinte documentação: 

 
a) Procuração pública ou particular, esta com firma reconhecida, com poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em nome do LICITANTE e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada de 
contrato social ou estatuto da sociedade válidos, a fim de que seja verificada a legitimidade do outorgante para a 
outorga de poderes. 

 
b) Sendo o LICITANTE representado por sócio, proprietário ou assemelhado, deverá ser apresentado o contrato 
social ou estatuto da sociedade, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 

 
c) Identidade do representante do LICITANTE que esteja credenciado na sessão; 

 

 
 

d)  Os  documentos  acima  deverão  ser  apresentados  em  cópias  autenticadas  ou  simples,  sendo  que  quando 
apresentados em cópias simples, estas deverão vir acompanhadas dos respectivos originais para autenticação pela 
CPL/PMA. 

 
e) O contrato social ou estatuto da sociedade, válidos e em vigor, deverão vir acompanhados de todas as suas 
alterações,  quando  a  sua  última  alteração  não  constar  no  mínimo  as  seguintes  informações:  sócios  ou 
representantes atuais, objeto social da empresa, local da sede e responsável (is) pela administração da sociedade. 

 
§ 3º Na ausência de representação explicita, a empresa não será inabilitada, mas não poderá fazer manifestação de 
qualquer espécie ou natureza nas sessões da licitação. 

 
§ 4º Nos casos de suspensão e reabertura das sessões públicas em outras datas, o LICITANTE poderá credenciar 
novo representante, na impossibilidade da presença do primeiro credenciado, atendidas as exigências do § 2º e 
suas alíneas. 

 
§ 5º A empresa deverá apresentar um único CNPJ, não podendo filial ou subsidiária substituir matriz, quando esta 
for a licitante e vice-versa. 

 
§ 6º Não serão aceitas PROPOSTAS COMERCIAIS ou DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PRELIMINAR enviadas por via 
postal ou outro meio eletrônico. 
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CLAUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA A ASSINATURA DO CONTRATO: O LICITANTE adjudicado 
terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, depois de regular notificação pela SEMAD/PMA, para comparecer à sede da 
mesma e assinar o contrato administrativo de execução dos serviços, sob pena de, não o fazendo, decair do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei Federal n° 8.666/93.  
O prazo de execução dos serviços objeto deste Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data fixada na 
ordem de serviço que será expedida pela SEMAD. 

 
§2º O prazo acima poderá ser prorrogado sucessivas vezes até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 
57, inciso II, podendo excepcionalmente atingir um limite máximo de 72 (setenta e dois) meses, na hipótese 
prevista pelo § 4º do referido dispositivo legal. 

 
§3° A recusa injustificada do LICITANTE adjudicado em assinar o contrato, caracterizará o descumprimento total das 
obrigações assumidas, sujeitando-se a perda da garantia apresentada, a título de multa nos termos do artigo 87 da 
Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR ESTIMADO PARA O OBJETO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O valor máximo 
estimado para a execução contratual corresponde a R$-1.277.311,49  (um milhão e duzentos e setenta e sete mil e 
trezentos e onze reais e quarenta e nove centavos), provenientes de recursos alocados na seguinte dotação 
orçamentária: 

 
SEMAD 
Funcional Programática: 0412200172028-  
Natureza da Despesa: 339040- 
Sub-Elemento: 3390400600 
Fonte: 10100 
 
Funcional Programática: 0412200172028-  
Natureza da Despesa: 339040- 
Sub-Elemento: 339040100 
Fonte: 10100 
 
SEPOF 
Funcional Programática: 0412100162024 
Natureza da Despesa: 339040- 
Sub-Elemento: 3390400600 
Fonte: 10100 
 
Funcional Programática: 0412100162024 
Natureza da Despesa: 339040- 
Sub-Elemento: 3390401000 
Fonte: 10100 
 
 
§ 1º Neste valor estão incluídos todos os custos básicos diretos, todas as despesas indiretas e os benefícios da 
empresa, assim como os encargos sociais e trabalhistas, bem como o custo do transporte de resíduos. 

 
§ 2º Serão desclassificadas propostas com valor global superior ao limite do valor constante do “caput” desta 
cláusula, ou, consideradas inexeqüíveis nos termos do art. 47, II, da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 

§ 3°Serão igualmente desclassificadas as propostas que contenham qualquer preço unitário e/ou quantitativos 
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superiores aos constantes da planilha de quantitativos e preços unitários referentes ao Orçamento de Referência 
não existindo qualquer outro tipo de interpretação no caso de descumprimento do presente dispositivo. 

 
 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA CLÁUSULA SEXTA – DA VISITA TÉCNICA: Será condição obrigatória como condição de 
habilitação a realização da visita técnica. 

 
§1º Os LICITANTES deverão agendar visita técnica, junto à SEMAD/PMA, que deverá será realizada no prazo máximo 
até  05 (cinco)  dias  úteis  anteriores à  data  de  abertura  de  licitação,  ficando desde  já inviabilizadas quaisquer 
solicitações de agendamento fora desse prazo. O referido agendamento deve ser realizado DIRETAMENTE na SEMAD 
ou pelo e-mail semad.licitacao@ananindeua.pa.gov.br 

 
§2º O profissional representante da empresa que realizar a visita técnica, deverá pertencer portar documento de 
identificação pessoal, documentos de comprovação de vínculo empregatício e de sua condição de responsável 
técnico da empresa. 
§3º o LICITANTE que realizar a visita técnica deverá apresentar Declaração assinada por representante legal da 
empresa, de que tem conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das 
obrigações. 

 

 
 

CLÁUSULA SEXTA- DA HABILITAÇÃO: Os LICITANTES deverão entregar, na data e na forma prevista neste Edital, sua 
documentação de habilitação, em duas vias, em envelope opaco, indevassável, rubricado, e, caso entendam 
necessário, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 

 

 
 

ENVELOPE Nº. 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO- SEMAD  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA NºCP.2018.002.PMA.SEMAD 
RAZÃO SOCIAL COMPLETA DO LICITANTE / CNPJ 

 
§ 1º Os LICITANTES deverão apresentar os documentos relacionados abaixo, em cópia simples acompanhada do 
original respectivo para autenticação pela CPL/PMA ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório, por 
publicação em órgão da Imprensa Oficial ou ainda através de sistema informatizado passivo(s) de consulta quanto à 
veracidade, ou quando por lei exigida. 

 
 

§  2º  Não  serão  autenticados  pela  CPL/PMA  os  documentos  em  cópias  simples  acompanhados  de  cópias 
autenticadas para conferência, apenas aqueles acompanhados dos respectivos originais. 

 
§ 3º Recomenda-se que a documentação contida no ENVELOPE, deva estar numerada seqüencialmente, da primeira 
à última folha, de modo a refletir o seu número exato. 

 
 

§ 4º A eventual falta de numeração e/ou duplicidade de numeração ou ainda a falta da rubrica nas folhas, será 
suprida pelo representante credenciado, na sessão de abertura do respectivo ENVELOPE nº. 01, nos termos do 
presente Edital, vedada à inabilitação por este motivo. 

 
§ 5º O ENVELOPE nº. 01 deverá conter todos os documentos relacionados a seguir: 
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a) Documentos para Habilitação Jurídica: 

 
a.1) Se houver, certidão de cadastramento no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, instituído 
pela Secretaria de Administração Federal compatível com o objeto da licitação; 

 
a.1.1) o certificado de registro cadastral (SICAF) substitui os documentos enumerados nos subitens a.2, a.3, a.4, a.5 
e b.1; 

 
a.2) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

 
a.3)No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 

 
a.4) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

 
a.5)No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 
a.6) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional 
de Registro do Comércio – DNRC; 

 
a.6.1) A comprovação de que trata a alínea “a.6” supra, poderá também ser feita mediante a prova de inscrição no 
Regime Especial  Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições – SIMPLES NACIONAL. 

 
a.7) decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 
a.8) cédula de identidade dos responsáveis legais indicados no ato constitutivo, estatuto ou contrato social da 
empresa; 

 
a.9) procuração por instrumento público ou particular, em original ou copia autenticada, comprovando a delegação 
de poderes para assinatura e rubrica dos documentos integrantes da habilitação preliminar e propostas, quando 
estas não forem assinadas por seus responsáveis legais indicados no ato constitutivo, estatuto ou contrato social da 
empresa; 

 
a.10)  juntamente  com  a  documentação  referente  à  Habilitação  Jurídica,  os  LICITANTES  deverão  apresentar 
declaração em papel timbrado e assinada pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida, contendo o 
seguinte: 

 

a.10.1) que aceita todas as condições constantes deste Edital e seus anexos, que farão parte integrante do contrato, 
independentemente de sua transcrição; 

 
a.10.2) que não foi declarada inidônea perante os Poderes Públicos Federal, Estadual e Municipal; 
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a.10.3) a superveniência de fato impeditivo da habilitação, nos termos do art. 32, § 2º da Lei nº 8.666/93, sendo o 
caso. 

 
a.10.4) que não possui entre os dirigentes, gerentes e sócios, pessoa com mandato eletivo, ou que seja servidor da 
administração pública federal, estadual ou municipal; 

 
a.10.5) que possui estrutura e condições para executar os serviços ora licitados, em conformidade com os prazos e 
exigências do Edital e seus anexos e que os   executará de acordo com as especificações técnicas constantes dos 
anexos deste Edital e demais normas técnicas da ABNT, às quais alocará todos os equipamentos, pessoal e materiais 
necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle de qualidade adequado e prevenir e 
mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e os moradores vizinhos. 

 
a.10.6) que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de 
dezesseis anos para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 
Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1.999. 

 
a.10.7) que se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no 
projeto, e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização; 

 
a.10.8) que a qualquer momento e por necessidade na execução dos serviços fará a alocação de qualquer tipo de 
equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da SEMAD, sem ônus de 
mobilização para este, ainda que, não previsto, em prazo compatível com a necessidade que motivou a solicitação; 

 
a.10.9) que executará os serviços de acordo com cronograma físico-financeiro aprovado; 

 
a.10.10) que se compromete a estar instalado e pronto para a execução das obras no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço, sob pena da configuração da hipótese disposta no 
inciso IV do art. 78 da Lei 8666/93; 

 
a.10.11) que reconhece o direito da Administração Pública paralisar ou suspender a execução dos serviços na forma 
da Lei. 

 
b) Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 
b.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), respeitado o parágrafo 7º desta cláusula. 

 
b.2) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, da sede ou 
domicilio do LICITANTE; 

 
b.3) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio da Certidão de Regularidade Fiscal Tributária e 
Não-tributária 

 
b.4) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de Débito. 

 
b.5) Certificado de Regularidade do FGTS, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, dentro do 
prazo de validade; 

 
b.6) Certidão Negativa de Débito (CND) fornecida pelo INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social, dentro do 
prazo de validade. 
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b.7) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

 
c) Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira (incluindo Micro e Empresas de Pequeno Porte) 

 
c.1) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 
da lei, devidamente registrados na Junta Comercial competente, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedado a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da apresentação da proposta; 

 
c.1.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 
apresentados: 

 
c.1.1.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima – S/A): Balanços publicados em Diário Oficial 
ou publicados em jornal de grande circulação ou por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante. 

 
c.1.1.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os 
Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante ou em outro órgão equivalente ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 
c.1.1.3) sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura e Balanço Intermediário, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ficando isenta da 
comprovação do item. C.2. 

 
C.2) A comprovação da boa situação financeira da licitante também deverá ser demonstrada pela obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores ou iguais a 01 (um), resultantes 
da aplicação das fórmulas abaixo, em papel timbrado da licitante, por qualquer processo de impressão, devidamente 
assinado por Contador, sendo que as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos 
juntado ao balanço. 

 
Apuração dos índices: 

 
C.2.1) Índice de Liquidez Geral (ILG) não inferior a 1,00 (um inteiro) obtido pela fórmula: 

 
ILG = AC + RLP  > 1,00 

PC + ELP 
 
 
 

 

C.2.2) Índice de Liquidez Corrente (ILC) não inferior a 1,00 obtida pela fórmula: 
ILC = Ativo Circulante ≥ 1,50 

Passivo Circulante 
 

 
 

C.2.3) Índice de Endividamento Geral (IEG), não superior a 0,50 obtida pela fórmula: 

 
IEG = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  ≤ 0,50 
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Ativo Total 
 

Onde AT= Ativo Circulante+Ativo Realizável a Longo Prazo + Ativo Permanente 
e PE = Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 

 
c.3) Certidão de Regularidade Profissional, conforme Resolução CFC nº 1.402/2012, do contador responsável pelo 
Balanço Patrimonial e Índices Contábeis, dentro do prazo de validade. 
C.4) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou Liquidação Judicial, ou de Execução Patrimonial, 
conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade 
previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias antes da data da 
abertura dos envelopes de documentação. 
 
d) Documentação relativa à Qualificação Técnica: 
d.1) Conforme Termo de Referência em anexo, item 3.2.4.4. 
 
§ 6º Não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido. Será considerada como válida 
pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da respectiva emissão, a certidão que não apresentar prazo de 
validade, exceto se houver previsão de prazo diverso estabelecido em lei ou pelo órgão emissor do documento, 
devendo o LICITANTE apresentar juntamente com a certidão cópia da referida legislação. 
 
§ 7º Toda a documentação de Habilitação de órgãos públicos, cuja validade expire-se no período de greve dos 
referidos órgãos, terá sua validade admitida conforme instrução do próprio órgão emitente, ou, na sua omissão 
deverão  ter  sua  condição  de  regularidade  comprovada  no  ato  de  eventual  contratação,  devendo,  ainda,  o 
LICITANTE, apresentar declaração de que na data da abertura da licitação encontra-se em situação regular perante o 
órgão pública a que se refere a certidão vencida. 

 
§ 8º Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos documentos 
requeridos no presente Edital e seus anexos. 

 
§9º Toda documentação apresentada deverá ser correspondente a um único CNPJ, salvo no caso de tributos e 
contribuições  das  filiais  quando,  a  empresa  estiver  autorizada  a  centralizá-los  em  sua  matriz  ou  sede.  Os 
documentos comprovando tal centralização deverão ser fornecidos pelo(s) órgão(s) competente(s), constando da 
documentação apresentada. 

 
 

CLÁUSULA SETIMA – DA PROPOSTA TÉCNICA (ENVELOPE Nº 02): Os LICITANTES deverão entregar sua Proposta 
Técnica em duas vias, através de 02 (dois) envelopes opacos, indevassáveis e rubricados, contendo em sua parte 
externa a seguinte inscrição: 

 
ENVELOPE Nº. 02 – PROPOSTA TÉCNICA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO- SEMAD COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. CP.2018.002.PMA.SEMAD. 

RAZÃO SOCIAL COMPLETA DO LICITANTE / CNPJ 

 
7.1 – A proposta técnica deverá ser apresentada em uma via, em papel timbrado da licitante ou identificada sob 
qualquer forma de impressão, indicando o número da licitação e deverá ser devidamente datada, numeradas, 
rubricadas e assinada na última folha, pelo representante legal e pelo responsável técnico da proponente, 
devidamente identificados. 
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7.2 - As informações contendo, obrigatoriamente, os tópicos a seguir relacionados deverão ser impressas por meio 
eletrônico, em folhas tamanho A4, devidamente encadernadas. 
7.3 . A proposta técnica deverá atender integralmente o item 8 do Termo de Referência, em anexo. 
7.4. Após abertura dos envelopes proposta técnica, a Comissão de Licitação, após informação da SEMAD,  fixará data e 
hora para as proponentes comparecerem munidas de equipamentos e pessoal técnico qualificado para a 
DEMONSTRAÇÃO PRÁTICA dos sistemas com simulação, de forma a comprovar a pontuação técnica pleiteada e as 
tarefas descritas pelos sistemas. 
7.4.1 A Demonstração Funcional do Sistema é parte integrante da Proposta Técnica. 

 
CLAUSULA OITAVA - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL: Os LICITANTES deverão entregar 
suas Propostas Comerciais em envelope opaco, indevassável, rubricado, e, caso entendam necessário, contendo em 
sua parte externa os seguintes dizeres: 

 
 

 

 ENVELOPE Nº. 03 – PROPOSTA 
COMERCIAL  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO- SEMAD COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. CP.2018.002.PMA.SEMAD. 

RAZÃO SOCIAL COMPLETA DO LICITANTE / CNPJ 
 
 

§ 1º Recomenda-se que a documentação contida no ENVELOPE Nº. 02, deva estar numerada seqüencialmente, da 
primeira à última folha, de modo a refletir o seu número exato. 

 
§ 2º A eventual falta de numeração e / ou duplicidade de numeração ou ainda a falta da rubrica nas folhas, será 
suprida pelo representante credenciado, na sessão de abertura do respectivo ENVELOPE Nº. 02, nos termos do 
presente Edital, vedada a desclassificação por este motivo. 

 
8-  A proposta deverá ser apresentada em 02 (duas) vias, de forma mecanizada ou equivalente, em papel timbrado 
da empresa ou identificada com nome e sua razão social, em língua portuguesa, salvo as expressões técnicas de uso 
comum, sem emenda ou rasura, devidamente rubricada, carimbada, datada e assinada de conformidade com a 
planilha de serviços e preços. 

 
8.1.1 – A Proposta de preço deverá obedecer o modelo do Anexo II do Termo de Referência. 

 
 

CLÁUSULA NONA – DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO PROCEDIMENTO 

 
9.1 – No dia, local e horário indicados na apresentação deste Edital, a Comissão Permanente  de Licitação examinará 
o conteúdo dos envelopes “Documentação de Habilitação”, “Proposta Técnica” e “Proposta Comercial”, 
sucessivamente, que serão rubricadas pela Comissão e pelos proponentes ou seus representantes, podendo a 
sessão ser suspensa para análise em reservado da Comissão. 
9.1.1  A proposta técnica será analisada por Comissão Especial designada pela 
SEMAD. 
9.2 – O preposto do Licitante, para que possa em nome dela manifestar-se, deverá apresentar credencial específica 
que será entranhada no Processo; 
9.3 – Após a entrega dos envelopes não serão admitidas alegações de erro de cotação dos preços ou nas demais 
clausulas ofertadas, bem como na Documentação apresentada; 
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9.4  – Dessa fase  será lavrada  ata  circunstanciada a respeito,  que  deverá ser assinada  pela  Comissão e  pelos 
presentes, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma; 
9.5 – Após a fase de habilitação não será admitida desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de 
fato superveniente e aceito pela Comissão; 
9.6 – Os envelopes “Proposta Técnica” e “Proposta Comercial” das proponentes inabilitadas ficarão à disposição dos 
licitantes pelo prazo de até 05 (cinco dias), junto à Comissão, que as devolverá formalmente. 

 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
10.1 Durante as fases de julgamento, a Comissão de Licitação poderá promover diligências destinadas a esclarecer 
ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior do documento ou informação que devesse 
constar originalmente da proposta e obedecerá as regras do Termo de Referência. 

 
10.2 – Concluído o julgamento, a Comissão de Licitação lavrará ata programando a classificação das Proponentes. 

 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DOS RECURSOS: Os LICITANTES, nas diversas fases da licitação, poderão utilizar-se 
dos recursos previstos no art. 109, da Lei nº. 8.666/93 e suas posteriores atualizações, os quais deverão ser dirigidos 
ao Secretário Municipal de ADMINISTRAÇÃO, através da Comissão Permanente de Licitação, a qual poderá, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão, ou, nesse prazo, fazê-los subir à apreciação da Autoridade 
destinatária, devidamente informados. 

 
§ 1º Os recursos deverão ser protocolados diretamente no protocolo da Assessoria de Licitação, localizada no 
prédio-sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA – PMA, situado à Av. Magalhães Barata, 1515 (Rodovia 
BR 316, km 08), CEP: 67.020-010, Município de Ananindeua, Estado do Pará. 

 
§ 2º Não serão aceitos quaisquer recursos apresentados em desacordo com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas 
posteriores atualizações, bem como em relação aos requisitos formais inerentes ao ato. 

 
§ 3º Os recursos referentes à habilitação   e ao julgamento das propostas comerciais terão efeito suspensivo, 
podendo a autoridade competente, motivadamente, e presentes às razões de interesse público, atribuir aos demais 
recursos, eficácia suspensiva. 

 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DOS CRITÉRIOS PARA FINS DE JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS 
TÉCNICAS E COMERCIAL 

 
12.1  A CPL se reserva ao direito de, a qualquer tempo, solicitar maiores esclarecimentos ou comprovação dos 
documentos apresentados, mediante realização de diligência. 

 
12.2 - Será inabilitada a empresa licitante que: 
12.2.1 – Deixar de apresentar qualquer documento exigido, ou apresenta-lo em desacordo com este Edital, vedada 
a  inclusão  posterior  de  documento  ou  informação  que  deveria  constar  originariamente  da  proposta,  salvo  a 
faculdade da CPL/PMA, em qualquer fase da licitação, de promover   diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo 
12.2.2 – Não atender as exigências mínimas de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômica- 
financeira ou qualificação técnica, descritas neste Edital ou em qualquer de seus anexos. 
12.2.3 – Apresentar no envelope nº 01 (Documentação de Habilitação qualquer menção ao conteúdo da proposta 
Técnica e/ou Comercial). 
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12.3.4   –   Apresentar   documentos   com   prazo   de   validade   vencido   ou   em   cópia   sem   autenticação   ou 
desacompanhada de seu respectivo original, ressalvadas as hipóteses constantes da LC 123/2006. 

 
12.3 – Uma vez julgadas as habilitações e decorrido o prazo legal sem interposição de recurso(s), ou após o 
julgamento do(s) mesmo(s), proceder-se-á a abertura das Propostas Técnicas. 

 
12.4 – A Comissão Permanente de Licitação para  exame da Proposta Técnica apresentada será subsidiada pela 
Equipe Técnica da SEMAD.  

 
12.5 – Para julgamento das Propostas Técnicas e Propostas de Preços serão atribuídas notas a cada um dos 
requisitos exigidos e obedecerá as regras do Termo de Referência.  
  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA -TERCEIRA DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
13.1 – O Secretário Municipal de ADMINISTRAÇÃO fará a adjudicação ao primeiro classificado após a conclusão 
dos trabalhos da CPL. 
13.2 – Caberá ao Secretario Municipal de ADMINISTRAÇÃO do município de Ananindeua, a decisão de homologar 
a licitação. 
13.3 – Para a adjudicação, a empresa deve apresentar novamente as Certidões do INSS e FGTS, caso estiverem 
vencidas. 

 

13.4  –  Da  habilitação  ou  inabilitação,  classificação,  adjudicação  e  homologação,  dar-se-á  conhecimento  aos 
licitantes através de publicação no Diário Oficial do Município, caso não seja proferida a decisão em sessão pública. 

 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 
14.1 – O prazo para assinatura do Termo de Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
quando solicitado por escrito, durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 

 
14.3 – Havendo recusa da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estabelecido ou no caso de desatendimento 
às  exigências  previstas ,  é  facultado  à  Administração  convocar  as  licitantes  remanescentes, respeitada a ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual e condições, sem prejuízo da penalidade prevista. 

 
14.4 – As alterações contratuais obedecerão ao disposto na lei Federal nº 8.666/93. 

 
14.5 - O Edital e seus anexos, a Proposta Técnica e a Proposta Comercial da CONTRATADA farão parte integrante do 
contrato a ser lavrado, independentemente de transcrição e/ou traslado. 

 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DO REAJUSTE 

 
15.1 – Conforme Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
16.1 – A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, em prazo 
não superior a 30 dias da emissão da nota fiscal devidamente atestada pelo setor responsável.  
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5.2 - Para liberação dos respectivos pagamentos a contratada deverá emitir Nota Fiscal/Fatura, à CONTRATANTE, 
cabendo o atesto de realização dos serviços pela unidade administrativa competente;  

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS -  Conforme Contrato. 

 
 

CLÁUSULA DECIMA-OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
18.1 – SEMAD se reserva ao direito de rejeitar as propostas que julgar contrárias aos seus interesses, ou anular, ou 
revogar a presente licitação, sem que isso caiba aos participantes o direito de reclamação oi indenização de 
qualquer natureza. 

 
18.2 – SEMAD poder tolerar o não cumprimento de alguma exigência de caráter eminentemente burocrático, 
descrito no presente Edital, desde que tal tolerância venha em defesa dos interesses da Prefeitura e não se 
constitua num desvio substancial da proposta. 

 
18.3 – Nos casos omissos, prevalecerão os termos da lei Federal nº 8.666/93 com suas alterações. 

 
18.14 – O presente Edital e seus anexos farão parte integrante do contrato a ser firmado como se nele estivessem 
transcritos. 

 
CLÁUSULA DECIMA-NONA – DO FORO 

 
Fica eleito o foro da Comarca de ANANINDEUA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta licitação, vedada 
expressamente a eleição de qualquer outro. 

 
Ananindeua, 08 de maio de 2018. 

 

 
 

Priscilla Mendes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de Ananindeua 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO 
 
 

 
MINUTA DE CONTRATO DE N.º xxx/2018 
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CONTRATO Nº XXX/2018 QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE XXXXX E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX 
PARA A CONTRATAÇÃO DA SOLUÇÃO INTEGRADA DE  
DE GESTÃO MUNICIPAL.   

  

  

O MUNICÍPIO DE XXXXX, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXX, localizada na 

XXXXXXXXXXX, neste ato representada através da Secretaria da XXXXXXX, Dr. XXXXXXXX brasileiro, portadora do RG 
XXXXXX e do CPF/MF nº XXXXX, residente e domiciliada na cidade do XXXXXXX, doravante denominado simplesmente 

de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa XXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com CNPJ/MF n.º 

XXXXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP.: XXXXXXXXX, neste ato, representada pelo 

XXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, XXXXXX, XXXXXXXXXXXXXXXX, portador do RG n.º XXXXXXXXXXXXXX e do CPF/MF n.º 

XXXXXXXXXXXX, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista a realização do Processo 

Licitatório Nº xxxxx/ 2018 - Pregão Presencial n0       /2018,  que passam a integrar este instrumento,  resolvem, de 
comum acordo, celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas de condições seguintes:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL  

  

1.1. Rege-se o presente Contrato, em conformidade com as determinações contidas na Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, aplicando-se subsidiariamente a Lei n0 8.666, de 21 de junho de 1993 c/c a Lei nº8.883/94 e alterações, e os 
princípios gerais do Direito e pelo Decreto Municipal N0 046/2004, de 24 de março de 2004, tendo sido precedido de 
Licitação, na modalidade PROCESSO LICITATÓRIO N0     /2018 - PREGÃO PRESENCIAL nº     /2018, sob o regime de 
execução indireta por menor preço global, parte integrante deste Instrumento.  
  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

  

2.1.Constituiu objeto deste Contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE LICENÇAS DE USO DA SOLUÇÃO INTEGRADA DE 

SOFTWARE DE GESTÃO MUNICIPAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DEFINIDAS E ADEQUADAS À REALIDADE DO 
MUNICÍPIO, ALÉM DO SERVIÇOS DE SUPORTE E MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, CONVERSÃO E 

TREINAMENTO, conforme especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência e demais documentos que 

compõem o processo licitatório.  

 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR  

  

3.1 – A contratante pagará a contratada o valor global de R$ (_______________) , pelos serviços a seguir 

discriminados:  

  

  

ÍTEM DESCRIÇÃO VALOR (R$) 

1 
Módulo de Administração de Recursos Humanos + 
Módulo de Patrimônio (SEMAD) 

MENSAL ANUAL 

1.1 Serviço de Locação do Módulo.   

1.2 Serviço de Suporte e manutenção.   

SUB TOTAL   

1.3 Serviço de Implantação, Conversão e Treinamento. VALOR ÚNICO   
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TOTAL SEMAD   

        

ÍTEM DESCRIÇÃO VALOR (R$) 

2 
Modulo de Administração Orçamentária e 
Financeira + Portal de Transparência (SEPOF) 

MENSAL ANUAL 

2.1 Serviço de Locação do Módulo.   

2.2 Serviço de Suporte e manutenção.   

SUB TOTAL   

2.3 Serviço de Implantação, Conversão e Treinamento. VALOR ÚNICO   

TOTAL SEPOF  

        

TOTAL GERAL (SEMAD + SEPOF)   

  

CLAUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

  

4.1. Os recursos financeiros para pagamento da aquisição correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
  

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO  

  

5.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, em prazo 

não superior a 30 dias da emissão da nota fiscal devidamente atestada pelo setor responsável.  
  

5.2 - Para liberação dos respectivos pagamentos a contratada deverá emitir Nota Fiscal/Fatura, à CONTRATANTE, 

cabendo o atesto de realização dos serviços pela unidade administrativa competente;  

  

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  

  

6.1 - O prazo de vigência do contrato começará a contar da data da assinatura do contrato com vigência até 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado pelo período de até 48 (meses) de acordo com o inciso IV do Artigo 57 da Lei Federal 
8.666/93; desde que solicitado com antecedência mínima de 15 (quinze) dias do seu término, comprovados os motivos 
elencados, para tal medida.  
6.2. O início dos trabalhos será a partir da assinatura do contrato e emissão de Ordem de Serviço emitida pela 
XXXXXXXX. 
  

6.3. O valor do contrato será fixo e irreajustável, haja vista a vedação de reajuste para periodicidade contratual inferior 
a 12 (doze) meses, nos termos do art. 28, da Lei nº 9.069/95, ressalvado o disposto no art. 65, inciso II, alínea “d”, da 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  
  

6.4. Em caso de prorrogação, o reajuste do contrato será anual, mediante aplicação da variação do IGPm/FGV (Índice 
Geral de Preços de Mercado) ou outro formato de correção estabelecido nacionalmente   
  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES  
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7.1. O atraso injustificado na execução do contrato, por culpa do CONTRATADO, o sujeitará ao pagamento de multa de 
mora, sem prejuízo das demais sanções, que será aplicada na forma seguinte: 
 
a) Atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2% sobre o total dos dias em atraso, sem prejuízo da rescisão 
unilateral por parte da CONTRATANTE; 
 
b) Atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, sobre o total dos dias em atraso, sem prejuízo da rescisão 
unilateral por parte da CONTRATANTE; 
 
c). No caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, incidirá nova multa sobre o valor devido, equivalente a 0,2% 
até 10 (dez) dias de atraso e 0,4% acima desse prazo, calculado sobre o total dos dias em atraso. 
 
7.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocatório, a CONTRATANTE, garantida a 
prévia defesa do licitante, que deverá ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, 
poderá aplicar, sem prejuízo das demais cominações legais bem como das multas e penalidades previstas neste edital 
ou no contrato, as seguintes sanções: 
 
a) Advertência por escrito, quando o CONTRATADO deixar de atender determinações necessárias à regularização de 
faltas ou defeitos concernentes à execução dos serviços ou entrega dos bens; 
  
b) Multa compensatória, no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor do total do Contrato no caso de 
inexecução parcial e de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato;   
 
c) Suspensão temporária de participar de licitação, e impedimento para contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo 
não superior a 02 (dois) anos. Esta sanção sempre será aplicada, ressalvadas outras hipóteses não arroladas neste 
item, quando o CONTRATADO, convocado dentre do prazo de validade da proposta: não celebrar o contrato; deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto; não mantiver a proposta; falhar ou fraudar a execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; ou 
cometer fraude fiscal.  
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na subcondição anterior;  
 
7.3. A multa será descontada pela CONTRATANTE dos créditos existentes em nome do CONTRATADO e, não havendo 
esses, ou sendo ela maior do que o crédito, deverá ser recolhida no Setor Financeiro da PREFEITURA Municipal de 
ANANINDEUA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias após a respectiva notificação. Não solvida a multa, nos termos aqui 
previstos, será ela cobrada judicialmente com ônus ao devedor. 
 
7.4. O contrato poderá ser rescindido quando da ocorrência de qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos 77 e 
78 da Lei n.º 8.666/93. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

8.1 – Conforme o Item 15 do Anexo I – Termo de Referência.  

  

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 2018.002.SEMAD.PMA 

9.1 - Conforme o Item 16 do Anexo I – Termo de Referência. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEGISLAÇÃO  

10.1. Adotam as partes as disposições legais aplicáveis nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e atualizações 
posteriores, a Lei nº 10.520/2002 e demais legislações aplicáveis.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

  

11.1 - Fica vedada a subcontratação total ou parcial, cessão ou transferência total ou parcial do Contrato sem a 

expressa anuência da CONTRATANTE.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

  

12.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ............... (.......................), na modalidade de 
.............................., correspondente a  5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
observadas as condições previstas no Edital.  

12.2. A garantia terá o seu valor atualizado nas mesmas condições previstas para o contrato e somente serão liberadas 
após a comprovação inequívoca do pagamento de todos os encargos trabalhistas e previdenciários, por parte da 
Contratada, mediante cópias autenticadas de todos os documentos exigidos pela legislação, de cada um de seus 
empregados, referentes ao mês anterior.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO  

  

13.1 - Fica eleito o foro da cidade de XXXXX para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, 

renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegio que seja.  

  

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustados e contratados, é lavrado o presente instrumento 
em 04 (quatro) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela contrata e pelas 
testemunhas abaixo nomeadas.  
  

xxxxxxxxxx, xx de xxxxxxxxxxx de 2018.  
  

 

_______________________________________  

CONTRATANTE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
JOSÉ MARIA DE LIMA SEGUNDO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO  
  

 

_____________________________________________________________  

CONTRATADO  
Representante Legal  
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TESTEMUNHAS:  

a)  b)  

CPF/MF  CPF/MF  
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